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PROCESSO Nº. 093/2025  

INEXIGIBILIDADE Nº. 09/2025 

 

CONTRATO Nº 213/2025 

 

CONTRATO Nº. 213/2025. QUE ENTRE SI 

FAZEM O MUNICÍPIO DE BELMIRO BRAGA 

E O Sr. JONAS GABRIEL ANTUNES 

MOREIRA, DE CONFORMIDADE COM AS 

CLÁUSULAS A SEGUIR EXPOSTAS: 

 

O MUNICÍPIO DE BELMIRO BRAGA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 

18.338.129/0001-70, com sede na Rua Joana Claudina, 329 – Centro – Belmiro Braga/MG neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal o Sr. JOSÉ PAULO DE OLIVEIRA FRANCO, portador do CPF: 

135.790.376-68, doravante designado CONTRATANTE e do outro lado O Sr. JONAS GABRIEL ANTUNES 

MOREIRA, Pessoa Física, inscrita no CPF sob o nº 065.132.226-05, com endereço na Rua Major Manoel 

Antônio, 08, Sala 101 Centro -  Pará de Minas/MG, Caixa Postal 83, doravante denominado CONTRATADO, 

pelo presente instrumento, devidamente autorizado no Processo nº 093/2025, instaurada sob a modalidade de 

Inexigibilidade n° 09./2025 por credenciamento, regido pela Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações posteriores, 

mediante as cláusulas e condições a seguir e do qual ficam fazendo parte integrante independentemente de 

transcrição, os documentos: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento consiste na prestação de serviços para preparação, organização e condução 

de leilão público para alienação onerosa de bens imóveis ou móveis ociosos e inservíveis de propriedade do 

MUNICÍPIO, considerados obsoletos, sucateados, irrecuperáveis, inservíveis, ociosos e/ou de recuperação 

antieconômica, conforme condições estabelecidas em edital e seus anexos, em lotes numerados um a um, com 

suas características e especificações e preço mínimo fixado para alienação. 

 

1.2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATANTE poderá celebrar novo ajuste, com outro leiloeiro 

credenciado, para a realização de leilões de lotes distintos dos relacionados no presente instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS 

2.1. Os serviços serão executados em conformidade com as Cláusulas do presente Instrumento e nas condições 

definidas do Termo de Referência, que fica fazendo parte integrante deste Contrato para todos os fins e efeitos de 

direito, assim como por toda legislação que rege a matéria e as atividades profissionais do CONTRATADO. 

 

2.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

2.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

 

2.2.2 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

3.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, iniciados a partir da data indicada no documento 

ou da última data constante nas assinaturas digitais, podendo ser prorrogado por período igual ou inferior, até o 

limite da vigência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E 

CONTRATADA 

4.1. Constituem obrigações do contratante: 

I. Exigir do credenciado(a)/contratado(a) o fiel cumprimento do termo de referência e Contrato; 

 

II. Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao credenciado(a)/Contratado(a) para que esta possa 

prestar os serviços dentro do prazo e normas estabelecidas no instrumento de contrato; 

 

III. Disponibilizar o local para realização do leilão, assim como, permitir a vistoria dos bens móveis inservíveis a 

serem leiloados. 
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IV. Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os 

aspectos quantitativos e qualitativos; 

 

V. Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção; 

 

VI. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições contratuais; 

 

VII. Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto; 

 

VIII. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela 

empresa na sua proposta; 

 

IX. Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto; 

 

X. Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 

preestabelecidas; 

 

XI. Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não mereça sua 

confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o 

exercício de suas funções; 

 

XII. Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências do contrato; 

 

XIII. Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo; 

 

XIV. Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 

 

XV. Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a qualquer 

tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 

 

XVI. Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento; 

XVII. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 20 

(vinte) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

 

4.2. Constituem obrigações do(a) credenciado(a)/contratado(a), além das obrigações a ela inerentes previstas 

neste termo: 

I. Cumprir integralmente todas as condições estabelecidas neste termo de referência e em Contrato, sujeitando-

se, inclusive, às penalidades decorrentes do descumprimento de quaisquer de suas cláusulas; 

 

II. Não executar serviços sem prévia solicitação do Contratante; 

 

III. Responsabilizar-se por todos os ônus tributários, emolumentos, honorários e despesas incidentais sobre o 

serviço contratado, bem como cumprir, rigorosamente todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias; 

 

IV. Responsabilizar-se pela condução de todas as atividades necessárias à realização da licitação que o 

município promover sob a modalidade Leilão; 

 

V. Organizar os bens em lotes ou item, atribuindo-lhes o valor mínimo, em conformidade com o valor do bem 

previamente avaliado pelo Município através da comissão; 

 

VI. Divulgar o evento para seu cadastrado de clientes; 
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VII. Divulgar o evento para os demais interessados por quaisquer meios idôneos; 

 

VIII. Organização do leilão e o registro de lances; 

 

IX. Assessorar na emissão de guias de recolhimento (boletos); 

 

X. Receber taxa de comissão do Leiloeiro, de acordo com os parâmetros legais; 

 

XI. Fiscalizar a entrega dos bens aos arrematantes após o pagamento e crédito na conta bancária do contratante; 

XII - Publicação em jornais de circulação da região e “internet” do resultado do Leilão; 

 

XIII. Elaborar, assinar e oferecer ao município/contratante ao fim do Leilão que presidir, as atas, relatórios, 

demonstrativos e todos os demais documentos necessários à perfeita e regular conclusão de cada processo 

licitatório que presidir; 

 

XIV. Adotar todas as demais providências e suprir todos os demais custos necessários à boa condução do Leilão 

que presidir; 

 

XV. Na realização do leilão é vedado ao credenciado(a)/contratado(a) a utilização de qualquer elemento, critério 

ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos 

princípios da licitação ou o julgamento equitativo da licitação; 

XVI. Presidir o leilão e responsabilizar-se por todos os atos administrativos de sua competência até o 

encerramento, com a devida prestação de contas; 

 

XVII. Elaborar os avisos de leilão para publicação na imprensa, submetendo as respectivas minutas para 

aprovação do Contratante; 

 

XVIII. Elaborar edital para publicação pelo Contratante no Diário Oficial do Município; 

 

XIX. Elaborar edital oficial do leilão (catálogo) e sua reprodução, contendo todas as condições do leilão, bem 

como a descrição completa dos bens; 

 

XX. Preparar o material para anúncio do Leilão, cuja publicidade deverá ser ampla e percorrer os meios eficazes 

de comunicação, devendo descriminar, pormenorizadamente, os bens que serão leiloados, enunciados gravames 

e eventuais ônus que recaiam sobre eles, e informar o horário e local para visitação e exame; 

 

XXI. Agrupar e relacionar os bens disponíveis para leilão em lotes ou itens, bem como proceder à avaliação dos 

mesmos através de Laudo de Avaliação, caso seja necessário; 

 

XXII. Responsabiliza-se integralmente pela guarda dos bens no tempo em que ficarem depositados no local 

indicado pelo(a) credenciado(a)/ Contratado(a), inclusive em relação a quaisquer danos, furto, roubo e 

perecimento; 

 

XXII. Aceitar integralmente os termos do edital do leilão a ser elaborado pelo Contratante.  

 

XXIV. Atentar sempre para os melhores interesses do Contratante; 

 

XXV. Prestar contas por meio de relatório, contendo: demonstrativo financeiro, comprovantes de pagamentos 

(Notas Fiscais) correspondentes, e o recolhimento das importâncias recebidas em até 10 (dez) dias corridos, a 

contar da data de realização do leilão; 

 

XXVI. Cumprir fielmente as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos; 

 

XXIX. Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste Termo de 

Referência, sem ônus para o Contratante; 

 

XXX. Disponibilizar número de telefones, fax, e-mails ou outro meio hábil para comunicação pelo Contratante, 

durante a vigência do contrato; 
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XXXI. Formar os lotes ou itens dos bens móveis, incluindo a proposta de avaliação do valor dos mesmos, com a 

supervisão do contratante, contendo dados relativos aos bens integrantes de cada lote quando for o caso, com 

vistas e concordância à sua avaliação por parte do contratante – Comissão de Avaliação e Alienação de Bens; 

 

XXXII. Apresentar sugestão de avaliação de preços mínimos para os lotes formados ou itens; 

 

XXXIII. Conceder tratamento igualitário a todos os bens disponibilizados para o leilão, tanto na divulgação 

(propaganda) quanto, principalmente, na tarefa de identificar possíveis interessados, independentemente do valor 

ou liquidez dos bens; 

 

XXXIV. Realizar a sessão de leilão no site do(a) credenciado(a)/contratado(a); 

 

XXXV. Realizar a comunicação de que, se todos os itens não alcançarem o lance mínimo, seguir-se á outro(s) 

leilão (ões) até que todos os bens sejam arrematados; 

 

XXXVI. Caso haja demanda de novos bens durante a vigência do contrato deverão ser incluídos no rol de bens 

dos leilões remanescentes, obedecendo ao limite total de valor estabelecido na legislação;  

 

XXXVII. Assessorar na emissão de guias de recolhimento (boletos) para pagamento do bem arrematado; 

 

XXXVIII. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados 

treinados para a prestação dos serviços em conformidade com o objeto; 

 

XXXIX. Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem assim tomar 

providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos; 

 

XL. Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e 

irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE; 

 

XLI. Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes; 

 

XLII. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos previstos 

neste instrumento, sem interrupção; 

 

XLIII. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

XLIV. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 

 

XLV. Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento; 

 

XLVI. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do 

contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital; 

 

XLVII. Responsabilizar pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

 

XLVIII. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 

(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

5.4. FISCAL DO CONTRATO: Sr. Antônio de Pádua Nery Magalhaes. 

 

5.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 

ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 

5.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

5.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

5.8. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

5.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Não será necessária apresentação de garantia de execução contratual. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO 

7.1. O Leiloeiro Oficial CONTRATADO terá como única forma de remuneração o equivalente ao percentual de 

5% (cinco por cento) sobre o valor do bem, de qualquer natureza seja. 

 

7.2. Os custos relativos à publicidade, levantamento, transporte, logística, armazenamento e demais providências 

necessárias à promoção da avaliação e leilão dos bens serão suportadas pelo Leiloeiro Oficial CONTRATADO. 

 

7.3. Não cabe ao CONTRATANTE qualquer responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelos 

arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro Oficial para recebê-la. 

 

7.4. Caso não ocorra a efetivação da finalização da venda por erro nas publicações legais, ou ainda, no caso de o 

leilão público ser suspenso por determinação judicial, a comissão será devolvida ao arrematante pelo Leiloeiro 

Oficial, sem que isso enseje reembolso de qualquer espécie por parte do CONTRATANTE. 

 

7.5. Caso a arrematação não se efetive com a entrega do bem ao arrematante, a comissão deverá ser devolvida ao 

arrematante pelo Leiloeiro Oficial, nas hipóteses em que o arrematante não tenha dado causa.  

 

7.6. O Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à Previdência 

Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos, demais despesas diretas ou indiretas, e quaisquer 

outros ônus que se fizerem necessários à execução dos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA ARREMATAÇÃO E DO PAGAMENTO 

8.1. O licitante, ao arrematar um bem ou um lote de bens, deverá efetuar o pagamento do valor total arrematado 

na conta em nome do MUNICIPIO DE BELMIRO BRAGA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
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CNPJ/MF sob n° 18.338.129/0001-70, em conta corrente a ser indica, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis 

após a arrematação, sob pena de perder o direito ao bem ou ao lote de bens e eventuais sinais/adiantamentos, 

podendo ser repassado para o próximo interessado, desde que o valor ofertado seja igual ou superior à avaliação. 

 

8.1.1. No caso de bens que dependam de pesagem para aferição do valor, o arrematante deverá depositar, no 

prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a caução fixada na descrição e detalhamento do Lote. Após a pesagem, o 

prazo de pagamento fixado no item acima (8.1) e complementação do valor contar-se á da notificação do 

arrematante. 

 

8.1.2. Em caso de não ocorrer o pagamento e complementação do valor após a pesagem, ocorrerá o perdimento 

da caução em favor do CONTRATANTE e o bem poderá ser ofertado ao licitante remanescente, respeitada a 

ordem de classificação de preços. 

 

8.1.3. O procedimento de pesagem e seus respectivos custos, bem como a notificação será de responsabilidade 

do Sr(a) Leiloeiro(a) Oficial. 

 

8.1.4. O pagamento deverá ser efetuado, em NOME DO ARREMATANTE, por meio de TED (Transferência 

Eletrônica Disponível) ou em dinheiro mediante depósito bancário identificado. 

 

8.1.5. Independente da forma de pagamento efetuado pelo arrematante, a Nota de Venda será liberada somente 

após a efetiva liberação do recurso (compensação) do crédito na conta da CONTRATANTE e envio do 

comprovante de depósito por e-mail ao Leiloeiro. 

 

8.1.5.1. Posteriormente, todos os comprovantes deverão ser encaminhados pelo Leiloeiro à Gerência 

Administrativa do CONTRATANTE, ao e-mail indicado no procedimento para instrução do processo e demais 

providências. 

 

8.1.6. O pagamento será considerado, somente se o arrematante encaminhar cópia do comprovante de depósito 

ao Leiloeiro e à CONTRATANTE. 

 

8.1.7. Caso houver recolhimento a maior ou indevido o arrematante deverá solicitar restituição junto ao 

Leiloeiro. 

 

8.1.7.1. A restituição do valor será efetivada diretamente ao usuário titular da conta, não sendo permitida a 

devolução na conta de terceiros. 

 

8.2. A título de comissão do (a) Leiloeiro (a), o arrematante deverá efetuar em 48 (quarenta e oito) horas, ou 

outro prazo definido no Edital, o pagamento do valor, calculado sobre o valor total do preço ofertado, através de 

boleto bancário. 

 

8.2.1. O pagamento efetuado apenas será considerado realizado após o envio dos comprovantes para o e-mail 

do(a) Leiloeiro(a) Oficial. 

 

8.3. Não serão aceitos pagamentos em dinheiro no decorrer do Leilão ou no escritório do(a) leiloeiro(a) ou na 

tesouraria da CONTRATANTE. 

 

8.4. Qualquer intercorrência para efetivação do pagamento, o arrematante deverá tratar com o Sr.(a) Leiloeiro(a), 

que levará o tema à Comissão de Acompanhamento do Leilão do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA – DA EMISSÃO DA NOTA DE VENDA 

9.1. A Nota de Venda será emitida pelo(a) Leiloeiro(a) Oficial mediante os requisitos abaixo: 

 

9.1.1. O arrematante não estar impedido nos termos do edital; 

 

9.1.2. Confirmação do pagamento integral do preço do bem ou do lote de bens e Comissão do Leiloeiro(a), 

conforme estabelecido no edital; 

 

9.1.3. Homologação do Leilão pela Autoridade Competente do CONTRATANTE. 
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9.2. Na Nota de Venda correspondente deverá constar: 

a) Em caso de Pessoa Física: o nome completo do arrematante, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas – CPF, o número da Carteira de Identidade, o endereço completo, indicando o nome e o número do 

logradouro, o bairro, a cidade, o Estado e o Código de Endereçamento Postal – CEP e o(s) lote(s) arrematado(s); 

 

b) Em caso de Pessoa Jurídica: a razão social da empresa arrematante, o número de inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, o endereço completo da sede social, indicando o nome e o número do 

logradouro, o bairro, a cidade, o Estado e o Código de Endereçamento Postal – CEP e o(s) lote(s) arrematado(s). 

 

9.3. O(A) Leiloeiro(a), por meio do sistema online, enviará ao arrematante um e-mail confirmando a arrematação 

de cada bem ou do lote de bens. 

 

9.4. Cumpridos os requisitos do item 9.1, a nota de venda será emitida pelo Sr(a). Leiloeiro(a) e entregue ao 

arrematante no ato de retirada do bem. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

10.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura por parte da 

CONTRATADA, podendo ser prorrogado a critério da Administração por período igual ou inferior até o limite 

permitido em lei, sua redação atual, através de Termo Aditivo 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇOES E SANÇÕES EM CASO DE 

INADIMPLEMENTO 

11.1. Comete infração administrativa o licitante, o adjudicatário ou o contratado que, como dolo ou culpa 

cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

e) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

e.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 

e.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 

e.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta: 

f.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
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j.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da 

licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

 

L) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes, adjudicatários ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

a) Advertência no caso da falta prevista no subitem “a” do item 16.1 deste termo, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Multa: 

1. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia, quando exigida, até o limite de 30 (trinta) dias: 

 

1.1. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 11.1, de 15% a 30% do valor do 

Contrato; 

 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 10% a 20 % do 

valor do Contrato; 

 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato; 

 

5. Para infrações descritas na alínea “d" a "g” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato; 

 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas “b” a “g” do subitem 11.1 

deste termo de licitação, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas “h” a “L”, do subitem 11.1, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave conforme §5º do art. 156 da Lei 14.133/2021. 

 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
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11.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste termo, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Município. 

 

11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

11.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

 

11.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

11.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

 

11.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

11.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao licitante, ao adjudicatário ou ao contratado, observando - se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1. São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no artigo 

137 da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO 
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14.1. Constituem motivos para extinção do contrato as situações previstas nos incisos do art. 137 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas no § 2º e §3º do art. 137 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

14.3. Aplica-se no que couber os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no sítio eletrônico 

oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. O presente contrato será publicado no “Portal da Transparência” do CONTRATANTE e seu extrato 

publicado no Órgão Oficial Eletrônico. 

 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA – DO FORO: 

18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Belmiro Braga, para dirimir eventuais dúvidas oriundas deste 

instrumento. 

 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das 

testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito. 

 

 

 

Belmiro Braga/MG, 10 de outubro de 2025.  

 

 

 

 

_____________________ __________          __________________________ 

JOSÉ PAULO DE OLIVEIRA FRANCO                          JONAS GABRIEL ANTUNES MOREIRA 

CPF 135.790.376-68                                                            CPF 065.132.226-05 

Prefeito Municipal                                                                Contratado 

Contratante                                                                            

                                                                                              

          

         

 

 

__________________               ____________________ 

Testemunha               Testemunha  

CPF                CPF 
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